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UM ESTUDO SOBRE O PASSIVO TRIBUTÁRIO DOS PARTIDOS 
POLÍTICOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RODRIGO LINS DE MORAES101

RESUMO

 Este trabalho teve como objetivo investigar se, mesmo diante do benefício 
constitucional da imunidade tributária (no tocante a impostos sobre o patrimônio, renda 
ou serviços), os partidos políticos têm apresentado, em seus Relatórios Contábeis-Fi-
nanceiros, algum tipo de endividamento tributário perante o Estado e, sendo a respos-
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foi delimitada aos passivos tributários, registrados no período de 2009 a 2011, das 10 
direções partidárias regionais do Estado de Pernambuco que receberam recursos do 
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dos dos pareceres conclusivos emitidos pela Justiça Eleitoral nos processos de pres-
tação de contas anuais dos partidos políticos. O que se observou é que a maioria dos 
partidos da amostra selecionada (07 das 10 agremiações) apresentaram, sim, durante 
o período analisado, dívidas de ordem tributária vencidas e não pagas perante o es-
tado, endividamento este que, de maneira geral, aumentou consideravelmente (cerca 
�
����������
����
������
�����!
������"�
���������
�
������
������#�
������
���
-
�
$
���
�
���
����
�
�������������
������
�%��&�
�%�''
��
���������������������������
que somados equivalem a quase 24 vezes mais o maior valor do débito tributário total 
registrado no período, o que denota uma possível ausência de prioridade da dívida 
com tributos quando da gestão dos passivos destas agremiações.
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INTRODUÇÃO

 Os partidos políticos ocupam importante papel nas sociedades concebidas 
sob a égide de um regime democrático de direito, atuando como conectivos entre uma 
série de interesses e necessidades presentes no corpo social e o governo (COELHO, 
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ais nas decisões de estado, que se utilizam do instrumento do voto para viabilizarem 
seus objetivos.

 No Brasil, os órgãos partidários são essenciais para a chegada ao poder e 
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eletivo (PINTO, 2008). Por isso, gozam de certas prerrogativas que permitem o seu 
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dade tributária prevista no artigo 150, inciso VI, alínea “c” da Constituição Federal de 
1988, que veda a instituição de impostos sobre o patrimônio, renda ou serviços destas 
instituições.
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imunidade em questão só se refere a impostos, uma vez que o dispositivo constitucio-
nal só alude expressamente a esta espécie do gênero tributo, pelo que não compre-
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outras obrigações tributárias previstas em lei podem ser exigidas pelo Estado, como 
por exemplo, as retenções e recolhimentos de tributos decorrentes das relações con-
tratuais com terceiros.

 Neste contexto, formula-se a seguinte questão que norteia este trabalho: 
como os partidos políticos vêm administrando as obrigações de natureza tribu-
tária às quais estão sujeitos?
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tucional da imunidade tributária, os partidos políticos apresentam, em seus Relatórios 
Contábeis-Financeiros, passivos tributários vencidos e não pagos, e, caso a resposta 
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 Considerando o caráter representativo dos partidos políticos, torna-se esta 
pesquisa relevante no sentido de promover a transparência dos resultados encontra-
dos, permitindo um controle mais efetivo dos diversos grupos sociais sobre o cumpri-
mento ou não dos débitos tributários por parte destas entidades.

1 REVISÃO DA LITERATURA
 
 Esta seção foi dividida em duas partes. A primeira aborda aspectos gerais dos 
partidos políticos, apresentando conceitos e princípios essenciais para a compreensão 
da metodologia adotada quando do desenvolvimento deste trabalho. A segunda trata, 

��
������
��

� ��� ��������
� ���$������� ��������� ���� ��������� ���������� 
� ���� �$��-
gações tributárias que devem ser cumpridas por estas instituições, temas que serão 
fundamentais para a análise dos dados coletados.

1.1 PARTIDOS POLÍTICOS – CONCEITO E PRINCÍPIOS
 
 Partidos políticos podem ser conceituados como organizações de pessoas 
que, inspiradas por ideias ou movidas por interesses, buscam tomar o poder, nor-
malmente pelo emprego de meios legais, e nele conservar-se para a realização dos 
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social, que captam e assimilam rapidamente a opinião pública, catalisam, organizam 
e transformam em bandeiras de luta as díspares aspirações surgidas no meio social 
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viabilizam o exercício do direito político de votar e ser votado”.

 No Brasil, a importância destas instituições foi manifestada com inclusão de 
capítulo próprio sobre o tema na Constituição Federal promulgada em 1988, onde 
foram traçados princípios básicos para o seu funcionamento, regulamentados, pos-
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observadas pelos partidos políticos. 

 Dentre os princípios elencados pela constituição, três devem ser destacados: 
o caráter nacional dos partidos políticos, o direito ao recebimento de recursos do Fun-
do Partidário, e o dever de prestar contas.
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 O caráter nacional dos partidos políticos tem o objetivo de inibir a formação de 
partidos de abrangência, unicamente, estaduais, distritais ou municipais. 

 No entanto, estruturalmente, as agremiações partidárias podem ser divididas 
em setoriais de níveis nacional, estadual ou municipal, apresentando cada um deles 
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tem alcance em todo território federal. As direções partidárias de níveis estaduais ou 
regionais são delimitadas a Estados da Federação, e as direções de nível municipal, 
ao âmbito de determinados municípios. É no estatuto do partido que se encontra a re-
gulamentação da estrutura interna, da organização e do funcionamento destes órgãos. 

 Apesar desta divisão administrativa, todas as esferas partidárias deverão se 
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 O Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos, mais co-
mumente conhecido como Fundo Partidário, compõe-se de valores oriundos de multas 
e penalidades pecuniárias aplicadas nos termos do Código Eleitoral e leis conexas, 
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eventual, de doações de pessoa física ou jurídica, efetuadas por intermédio de depósi-
tos bancários diretamente na conta do Fundo Partidário, e de dotações orçamentárias 
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de dezembro do ano anterior ao da proposta orçamentária, multiplicados por trinta e 
cinco centavos de real, em valores de agosto de 1995. Resumidamente, são recursos 
públicos destinados aos partidos políticos para que possam realizar suas atividades, 
tanto em anos eleitorais, macroeleitorais, como em anos em que não há eleições, mi-
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 Registre-se que a regra não impede que os partidos políticos recebam con-
tribuições ou doações de ordem privada. No entanto, a constitucionalização do direito 
�������������������������$��������
������������3�;/�������������������
��������6������
atividades sem depender de doações de pessoas jurídicas privadas ou de pessoas 
físicas, cuja pressão política acaba frequentemente ocorrendo (Mezzaroba, 2008). O 
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excessivamente, nas decisões políticas do Estado (LIMA, 2009).



Número 1 - 2017

113

 O art. 41 da Lei 9.096/95 prevê que os recursos do fundo partidário serão re-
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será feito apenas para as direções partidárias nacionais. Ou seja, não haverá repasses 
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nacionais detêm autonomia para distribuir ou não parte dos valores recebidos para 
as demais esferas partidárias (direções estaduais e municipais). Havendo distribuição 
de recursos do fundo partidário para os demais setoriais do partido, deverá a direção 
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pessoa física, observando-se sempre a qualidade da documentação, se os investimen-
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 Desta feita, apesar de gozarem de relativa autonomia quanto ao seu funcio-
namento, devem os Partidos Políticos, pela própria natureza representativa destas 
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 Dispõe ainda o citado instrumento legal que o balanço contábil do órgão par-
������������������
	
����
��
������K�������?��$�����+��
�����A�
�������X?+A�
�������
órgãos estaduais aos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) e o dos órgãos municipais 
����>��3
��A�
�������
����������������������������$������
�����	8���
��������������
���
setoriais, a manter escrituração contábil, de forma a permitir o conhecimento da ori-
gem de suas receitas e a destinação de suas despesas. Tais normas asseguram uma 
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dos partidos políticos. Convém ressaltar que o referido ato normativo foi recentemente 
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ros de 2009 a 2014. 
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TRE, ou Juízo Eleitoral) emitir parecer conclusivo, apontando as falhas ou inconsistên-
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destes processos.

 As contas partidárias poderão ser julgadas como não prestadas (quando não 
apresentadas dentro do prazo legal), aprovadas (quando regulares), aprovadas com 
ressalvas (quando constatadas falhas que, examinadas em conjunto, não comprome-
tam a regularidade das contas) e como desaprovadas (quando constatadas falhas que, 
examinadas em conjunto, comprometam a regularidade das contas).

1.2 A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA E AS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS DOS PARTI-
DOS POLÍTICOS
 
 Imunidade tributária é o obstáculo posto pelo legislador constituinte, limitador 
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dente do respectivo poder tributário, na medida em que impede a incidência da norma 
impositiva, aplicável aos tributos não vinculados (impostos), e que não comportaria 
fracionamentos, vale dizer, assume foros absolutos, protegendo de maneira cabal as 
pessoas, fatos e situações que o dispositivo mencione (CARVALHO, 1993). Trata-se, 
em resumo, de regra constitucional que impede a exação de determinados tributos 
sobre pessoas (imunidade subjetiva), ou sobre bens, fatos e situações (imunidade 
objetiva).

 Neste sentido, estabelece a constituição federal de 1988, no art. 150, inciso 
VI, alínea “c”, norma instituidora de imunidade tributária subjetiva a ser aplicada aos 
partidos políticos, nos seguintes termos:

� � � �����'����+
����
M��3���
���������������������
�����������������$����

�8�
� � � 	
�����W�<��/�
�����A������
����G��������Q
�
����
�����`�����������
   (...)
   VI - instituir impostos sobre:
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   das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e 
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   essenciais das entidades nelas mencionadas.

 Dois aspectos devem ser observados quando da análise do regramento cons-
titucional em questão.

 O primeiro é que a imunidade tributária restringe-se apenas a impostos, não 
abarcando as demais espécies tributárias. Ou seja, não há impedimento para que 
outras obrigações tributárias sejam exigidas destas entidades. Neste ponto, deve-se 
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que os tributos são divididos em cinco espécies: impostos, taxas, contribuições de 
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melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais (estas subdivididas em 
contribuições sociais, contribuições de intervenção no domínio econômico, contribui-
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custeio do serviço de iluminação pública). 

 Desta feita, só não serão cobrados dos partidos políticos os impostos sobre 
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 Ademais, poderão ser exigidas também obrigações em que, por razões de 
praticidade, comodidade na arrecadação, garantia do crédito e proteção contra a eva-
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seja, como sujeito passivo da obrigação tributária que, sem revestir a condição de con-
tribuinte, vale dizer, sem ter relação pessoal e direta com o fato gerador respectivo, tem 
seu vínculo com a obrigação decorrente de dispositivo expresso da lei (MACHADO, 
2006). A responsabilidade tributária, neste caso, materializa-se, normalmente, com a 
instituição de mecanismos de retenção na fonte de tributos, que procura facilitar a 
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mentos dos órgãos públicos competentes (OLIVEIRA et al, 2012). As situações mais 
comuns incluem retenções de impostos sobre renda ou sobre serviços e de contribui-
ções sociais, decorrentes, principalmente, de relações contratuais com empregados e 
terceiros.
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tivo regulamentado pelo Código Tributário Nacional (CTN), onde foram estabelecidos 
critérios objetivos para que as entidades mencionadas no artigo gozem da referida 
imunidade tributária, requisitos que, se não observados, implicarão na suspensão do 
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 Convém registrar, no entanto, que, conforme interpretação doutrinária, a re-
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 Ou seja, não há, no vigente ordenamento jurídico pátrio, norma estabelecen-
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de gozarem da imunidade tributária prevista no art. 150, IV, “c” da Constituição Federal.

2. METODOLOGIA

 Esta pesquisa se limitou a investigar, apenas, o endividamento tributário, re-
gistrado no período de 2009 a 2011, dos diretórios regionais do Estado de Pernambuco 
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�
$
�����
���������������������������
������������
�
�������������
���������-
dos. 

 Assim, embora houvessem, entre os exercícios de 2009 a 2011, 28 órgãos 
partidários com representação no Estado de Pernambuco, apenas 10 agremiações 
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XGA`
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������-
te o período mencionado, com o recebimento de recursos desta natureza, sendo estas 
as entidades que compuseram a amostra deste trabalho.
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prevista constitucionalmente, e segundo, com o recebimento de recursos públicos) 
apresentaram dívidas vencidas e não pagas perante este mesmo agente, ou seja, 
débitos tributários registrados nos Relatórios Contábeis-Financeiros cujo prazo de pa-
gamento já tenha transcorrido. 

 Esta informação foi extraída dos pareceres conclusivos emitidos pela unidade 
técnica do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (TRE-PE) nos processos de 
prestação de contas anuais dos partidos políticos, posto que o descumprimento de 
�$����;S
�����$����������������"�
���������K�����
�����������������
�������������
�
das contas destas agremiações.

 Convém ressaltar a ausência do caráter sigiloso destes dados, visto que, nos 
�
����������6������
�����;/��
�
������
��������
������
����	���W����
���;S
���
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dos partidos políticos são públicos e podem ser consultados por quaisquer interessa-
dos.
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nando-se também o comportamento do endividamento tributário das referidas direções 
partidárias no decorrer do tempo.

3. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS
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vida tributária dos partidos políticos no decorrer deste período. 

 Os débitos foram discriminados por espécie tributária (impostos, taxas, con-
tribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais) de modo 
a permitir a decomposição do endividamento encontrado.

 A Tabela 1 apresenta os valores do fundo partidário recebidos, entre os exer-
cícios de 2009 a 2011, pelas 10 agremiações da amostra selecionada  – DEM, PMDB, 
DD
�DD+
�D@
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de 2009, 2010 e 2011

Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (2014)
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valores referentes a recursos do fundo partidário recebidos pelas direções partidárias 
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dárias do estado.

3.1 EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2009
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�
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pela unidade técnica do TRE-PE nos processos de prestações de contas anuais, refe-
rentes ao período em questão, das agremiações partidárias selecionadas na amostra. 
Nestes relatórios conclusivos foram apontadas impropriedades tributárias, conforme 
Tabela 2.
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Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (2014)
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3.2 EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2010

 Dos pareceres conclusivos das prestações de contas partidárias, referentes 
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conforme Tabela 3.
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Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (2014)
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acumularam passivos tributários no montante de R$ 264.775,26, valor atinente, como 
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ou seja, não há registros contábeis de débitos a pagar com taxas, contribuições de 
melhoria, empréstimos compulsórios ou outras contribuições especiais. 
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passivos apenas 02 partidos – DEM e PP. Ademais, do total acumulado de obrigações 
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ções sociais.

3.3 EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2011
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base nas irregularidades de ordem tributária elencadas nos pareceres conclusivos das 
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de 2011.
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Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (2014)
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cios anteriores, acrescidos, desta vez, do PR e do PMDB – deixaram de apresentar em 
seus Relatórios Contábeis-Financeiros dívidas tributárias vencidas e não pagas. 

 Os demais partidos acumularam débitos desta natureza no valor de R$ 
353.580,13, montante relativo apenas a impostos e contribuições sociais devidas, ou 
seja, não foram registradas despesas a pagar com taxas, contribuições de melhoria, 
empréstimos compulsórios ou outras contribuições especiais. 
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3.4 ANÁLISE SOBRE O COMPORTAMENTO DA DÍVIDA TRIBUTÁRIA

 A análise foi realizada a partir das informações obtidas nas seções anterio-
�
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sociais) que compuseram a dívida no período estudado, para depois se examinar o 
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amostra selecionada. 

3.4.1 Análise sobre o comportamento da dívida com impostos

 No tocante aos impostos, foi elaborada a Tabela 5.
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Tabela 5 – Variação dos Impostos devidos e não pagos no período de 2009 a 2011

Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (2014)
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no que concerne ao montante de impostos a pagar. 
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o período em análise.

3.4.2 Análise sobre o comportamento da dívida com contribuições sociais
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tação dos valores devidos referentes ao período de 2009 a 2011.
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Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (2014)
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ximadamente R$ 20.000,00 e o acréscimo de pouco mais de R$ 16.000,00 ao saldo 
devedor do PT.
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ríodo citado, de contribuições sociais em atraso no montante de pouco mais de R$ 
16.000,00 (dezesseis mil reais).
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com contribuições sociais durante o período em análise.

3.4.3 Análise sobre o comportamento da dívida total
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consolida todas as informações coletadas durante a pesquisa.
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Tabela 7 – Variação das Obrigações Tributárias vencidas e não pagas no período de 2009 a 2011

Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (2014)

� Z$�
�	�"�
���

�
���
����
�
�������������
������
�%��&�
�%�'�
�K��	
�����
�
��;/���
��
�������
�%
k������
���	����
���������������$����;S
�����$�������
��
�-
�������"�

��
��
��
�����
��������;/���
���D+\��
��8$������
������������
��
�@��
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Registre-se também o pagamento pelo PT, no período citado, de obrigações tributárias 
no montante de pouco mais de R$ 14.000,00.
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entre R$ 260.000,00 e R$ 360.000,00.  

 Considerando apenas os maiores valores registrados de dívidas tributárias 
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miações citadas no parágrafo anterior, foi elaborada a tabela 8 a seguir, com o objetivo 
de comparar os referidos montantes com os valores de recursos do fundo partidário 
recebidos por estas mesmas entidades durante o período estudado.
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Tabela 8 – Percentual da maior dívida tributária registrada sobre o montante recebido 
de recursos do fundo partidário (período de 2009 a 2011)

Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (2014)

 Observa-se que, para 06 das 07 direções partidárias estaduais apontadas na 
tabela 8, o maior débito de natureza tributária registrado no período de 2009 a 2011 
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8.777.220,18 e que, neste período, a soma das maiores dívidas tributárias registradas 
por estas mesmas agremiações totalizou R$ 371.897,72. Ou seja, o valor total de re-
cursos do fundo partidário recebido representou quase 24 vezes mais a soma do maior 
saldo registrado de passivo tributário destas instituições durante o período estudado.

CONCLUSÃO

� A��
�
�������
	
�������$M
��	��	
��������

��
���������
����$
�
����������-
titucional da imunidade tributária, os partidos políticos têm apresentado, em seus Rela-
tórios Contábeis-Financeiros, algum tipo de endividamento tributário perante o Estado, 
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 A pesquisa foi delimitada aos passivos tributários, registrados no período de 
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 O que se observou é que a maioria dos partidos da amostra selecionada 
(07 das 10 agremiações) apresentaram, sim, durante o período analisado, dívidas de 
ordem tributária vencidas e não pagas perante o estado, endividamento este que, de 
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valem a quase 24  vezes mais o maior valor do débito tributário total registrado no 
período, o que denota uma possível ausência de prioridade da dívida com tributos 
quando da gestão dos passivos destas agremiações. Esta situação pode ter sido mo-
tivada pelo fato de não haver previsão legal de que débitos desta natureza ensejam a 
suspensão da imunidade constitucional relacionada aos impostos sobre o patrimônio, 
renda ou serviços das instituições partidárias.
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abrangendo direções partidárias nacionais e de outros estados da federação, bem 
como informações referentes a exercícios mais recentes, com o intuito de observar 
se este quadro se repete também nestes cenários. Numa outra linha, pode-se ainda 
investigar o percentual do endividamento tributário na composição do passivo contábil 
das agremiações partidárias, tendo como objetivo analisar se esta espécie de débito 
se constitui ou não na principal fonte de obrigações a pagar destas entidades.
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